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Ajuste Direto n.º 19/IPV/2022 – Prestação de serviços para viagens ao Brasil no âmbito da 
divulgação institucional internacional do Instituto politécnico de Viseu 

 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 ‐ O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no presente contrato 
a celebrar na sequência do procedimento pré‐contratual que tem por objeto principal a 
aquisição  de  serviços  para  viagens  ao  Brasil  no  âmbito  da  divulgação  institucional 
internacional do Instituto politécnico de Viseu. 
2 – As viagens estão descriminadas no anexo. 
 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1 ‐ O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos 
2 ‐ O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a)  Os  suprimentos  dos  erros  e  das  omissões  do  Caderno de  Encargos  identificados 
pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b)   Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  
c)   O presente Caderno de Encargos;  
d)  A proposta adjudicada;  
e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.   

3 ‐ Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
4  ‐  Em  caso  de  divergência  entre  os  documentos  referidos  no  n.º  2  e  o  clausulado  do 
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 
de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  
5  –  Além  dos  documentos  indicados  no  número  2,  o  prestador  de  serviços,  obriga‐se 
também  a  respeitar,  no  que  lhe  seja  aplicável,  as  normas  europeias  e  portuguesas,  as 
especificações  e  homologações  de  organismos  oficiais  e  fabricantes  ou  entidades 
detentoras de patentes. 

 
Cláusula 3.ª 

Alterações ao contrato 
1 ‐ Qualquer alteração contratual deverá constar de documento escrito assinado por ambas 
as partes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  
2  ‐  A  parte  interessada  na  alteração  deve  comunicar,  por  escrito,  à  outra  parte  essa 
intenção, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias em relação à data em que 
pretende ver introduzida a alteração;  
3 ‐ O contrato pode ser alterado por:   
a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  
b) Decisão judicial ou arbitral;  
c) Razões de interesse público.  
4  ‐  A  alteração  do  contrato  não  pode  conduzir  à modificação  de  aspetos  essenciais  do 
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mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 
 

Cláusula 4.ª 
Prazo 

1 ‐ O contrato mantém‐se em vigor desde a comunicação da adjudicação até à conclusão 
dos serviços, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, 
sem prejuízo das  obrigações  acessórias  que devam perdurar  para  além da  cessação do 
contrato, contudo o valor nunca poderá ser superior ao valor base do procedimento. 
2 – Prevê‐se a 1º viagem de 9 a 18 de outubro e a 2ª viagem de 16 a 24 outubro. 
 

Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na  legislação aplicável, no caderno de 
encargos  ou  nas  cláusulas  contratuais,  da  celebração  do  contrato  decorrem  para  o 
prestador de serviços as obrigações definidas nas peças do procedimento.  
2 ―A  título  acessório,  o  prestador  de  serviços  fica  ainda  obrigado,  designadamente,  a 
recorrer  a  todos  os meios  humanos, materiais  e  informáticos  que  sejam  necessários  e 
adequados  à  prestação  do  serviço,  bem  como  ao  estabelecimento  do  sistema  de 
organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 
Cláusula 6.ª 

Local da prestação do serviço 
Não aplicável. 

 
Cláusula 7.ª 

Forma de prestação do serviço 
1 ‐ Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 
de encargos ou nas cláusulas contratuais de celebração do contrato, decorrem para o(s) 
cocontratante(s) as seguintes obrigações principais: 
a.  Obrigação  de  prestar  os  serviços  em  conformidade  com  as  especificações  técnicas 
identificadas no presente caderno de encargos e, que dele faz parte integrante; 
b.  Disponibilização  de  todos  os  elementos  técnicos  necessários  à  implementação  das 
soluções; 
c. Garantir a proteção e segurança da informação sobre as pessoas singulares, em concreto 
que o tratamento no âmbito da prestação dos serviços, objeto do contrato, ocorrerá em 
estrita observância de todas as disposições pertinentes de direito nacional e europeu que 
protegem os direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares, em particular o seu 
direito  à  proteção  da  vida  privada  no  que  diz  respeito  ao  tratamento  dos  seus  dados 
pessoais; 
d.  Garantir  a  implementação  de  medidas  técnicas  de  segurança  adequadas  à 
confidencialidade e à integridade da informação tratada; 
2  ‐  Para  o  acompanhamento  da  execução  dos  contratos,  o(s)  cocontratante(s)  fica(m) 
obrigado(s) a manter, com a periodicidade necessária e definida pelas partes, reuniões de 
coordenação com os representantes do contraente público, das quais deve ser lavrada ata 
a assinar por todos os intervenientes na reunião. 
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3 ‐ As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita 
por parte do(s) cocontratante(s) o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 
4 ‐ Constituem, ainda, obrigações do(s) cocontratante(s): 
a.  Analisar  e  levar  em  consideração  todas  as  situações  e  circunstâncias  relativas  e/ou 
relevantes  para  a  execução  dos  serviços,  incluindo,  entre  outras,  e  a  título meramente 
exemplificativo, a informação prévia necessária, as circunstâncias de modo, tempo, lugar e 
os meios, de forma a salvaguardar que os serviços são realizados nos termos contratados, 
atempadamente e sem hiatos, falhas ou interrupções. 
b.  Recorrer  a  todos  os  meios  técnicos,  humanos  e  materiais  que  sejam  necessários  e 
adequados à execução do contrato; 
c. Comunicar antecipadamente às entidades adjudicantes, logo que tenha conhecimento, 
qualquer facto que torne total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto 
do  contrato,  ou o  cumprimento de qualquer outra das  suas obrigações,  nos  termos do 
contrato celebrado com o contraente público; 
d. Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 
autorização do contraente público; 
e.  Comunicar  qualquer  facto  que  ocorra  durante  a  execução  do  contrato  e  que  altere, 
designadamente a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 
jurídica e ou a sua situação comercial; 
f. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 
obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 
fins alheios à referida formação e ou execução, impendendo esta obrigação sobre todos os 
colaboradores ou  terceiros que nelas  se encontrem envolvidos,  independentemente do 
respetivo vínculo; 
g.  Possuir  todas  as  autorizações,  consentimentos,  aprovações,  registos  e  licenças 
necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 
Cláusula 8.ª 

Proteção de dados pessoais 
1 ‐ O cocontratante obriga‐se a cumprir o disposto na legislação nacional em vigor, relativa 
à proteção de dados pessoais, bem como o disposto no Regulamento Europeu Geral sobre 
Proteção  de  Dados,  à  proteção  da  privacidade  no  sector  de  comunicações  eletrónicas, 
mantendo em total confidencialidade os dados pessoais (“Dados”), cujo acesso lhe tenha 
sido concedido pelo contraente público, no âmbito da execução do presente contrato. 
2 ‐ Os dados pessoais a que o cocontratante tenha acesso, ou que lhe sejam cedidos pelo 
contraente  público  ao  abrigo  da  execução  do  presente  contrato,  serão  tratados  com  a 
estrita observância de todas as disposições aplicáveis de direito nacional e europeu, que 
protejam os direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares, em particular o seu 
direito  à  proteção  da  vida  privada,  no  que  diz  respeito  ao  tratamento  dos  seus  dados 
pessoais. 
3 ‐ Paralelamente, o cocontratante obriga‐se a atuar de acordo com as instruções que lhe 
forem transmitidas pelo contraente público, no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais de terceiros. 
4 ‐ O cocontratante obriga‐se, por si e através dos seus colaboradores, a cumprir com as 
disposições  legais que digam respeito à proteção de dados e que lhes sejam legalmente 
aplicáveis, obrigando‐se a informar todos aqueles, sobre os quais tenham a direção, sobre 
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a  abrangência  da  confidencialidade dos  dados.  Compromete‐se,  designadamente a  não 
tratar os dados a que tem acesso, de forma incompatível com a finalidade que justificou a 
recolha  junto  ao  titular,  nem  a  copiar,  reproduzir,  adaptar,  modificar,  alterar,  apagar, 
destruir ou divulgar a terceiros, sem que para tal tenha sido expressamente autorizado, por 
escrito, pelo contraente público. 
5 ‐ O  cocontratante  obriga‐se  a  pôr  em  prática  as  medidas  técnicas  e  organizacionais 
adequadas à  segurança e privacidade dos dados pessoais  por  si  guardados, utilizados e 
armazenados,  e  à  livre  circulação  dos  dados  tratados  no  âmbito  e  para  execução  das 
atividades do presente contrato devendo, em especial: 
a)  Proteger os sistemas de processamento de dados por si utilizados, contra o acesso de 
pessoas não autorizadas, bem como contra ataques, independentemente da sua natureza, 
pelos próprios colaboradores ou terceiros ou ainda contra destruição ou perdas acidentais; 
b) Garantir  a  posterior  verificação  e  determinação  sobre  se  e  quem  inseriu,  alterou ou 
eliminou  dados  pessoais  em  sistemas  de  processamento  de  dados,  no  caso  de  uma 
ocorrência deste tipo. 
c)  Garantir a confidencialidade, a integridade, e a disponibilidade, dos dados pessoais. 
d)  Conforme  já  previsto  no  nº  2,  o  tratamento  de  dados  a  realizar,  deve  ser  efetuado 
apenas  de  acordo  com  as  instruções  do  responsável  pelo  tratamento  de  dados  (o 
contraente público). 
e)  Apagar ou devolver  (consoante a escolha do  responsável pelo  tratamento),  todos os 
dados  pessoais,  depois  de  concluída  a  prestação  de  serviços  relacionados  com  o 
tratamento,  apagando  as  cópias  existentes,  salvo  se  a  conservação  dos  dados  for 
legalmente exigida. 
f)  No  caso  de  subcontratação  devidamente  autorizada,  o  cocontratante  deve  obter  a 
autorização  expressa  para  o  efeito  do  responsável  pelo  tratamento,  ficando  o 
subcontratante sujeito às mesmas obrigações do cocontratante, devendo o acordo entre 
ambos deter os mesmos requisitos de forma. 
6 ‐ O cocontratante, garante apoio ao responsável pelo tratamento em caso de exercício 
de direitos pelos titulares. 
7 ‐ O  cocontratante  presta  assistência  ao  responsável  pelo  tratamento,  no  sentido  de 
assegurar o cumprimento das obrigações que sobre ele recaem (segurança, notificações de 
violações de segurança, avaliações de impacto). 
8 ‐ O  cocontratante  colabora  nas  auditorias  levadas  a  cabo  pelo  responsável  pelo 
tratamento  e  garante que  responderá,  em prazo  razoável,  e  na medida do possível,  às 
questões da autoridade de controlo, relativas ao tratamento de dados pessoais que este 
contrato  projeta  e  a  qualquer  pedido  de  informação  do  titular  dos  dados  quanto  ao 
tratamento. 
9 ‐ O cocontratante, obriga‐se a despoletar o procedimento de notificação à Autoridade de 
Controlo Nacional, em caso de violação de dados pessoais, no prazo máximo de 72 h, após 
tomar  conhecimento  ou,  posteriormente,  com  a  devida  justificação  do  atraso  na 
comunicação. 
10 ‐  Sempre que o tratamento de dados pessoais por si efetuado, envolva categorias 
especiais de dados, os titulares dos dados são informados de que os seus dados são alvo 
de operação,  que  consubstancia um  tratamento de dados,  da  finalidade e da  respetiva 
condição de legitimidade.  
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11 ‐  O cocontratante é responsável por quaisquer danos causados ao titular dos dados 
e ao contraente público, enquanto responsável pelo tratamento de dados, por si e /ou dos 
seus  colaboradores,  decorrente  de  incumprimento  de  legislação  em  vigor  relativa  à 
proteção de dados pessoais, do Regulamento Geral de Proteção de Dados, bem como do 
presente  contrato  ou  se  não  tiver  seguido  as  instruções  lícitas  do  contraente  público, 
conforme disposição referida no n.º 3. 
12 ‐  Para efeitos do disposto nos números 4 e 11 da presente cláusula, entende‐se por 
“colaboradores” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao próprio 
cocontratante  incluindo,  designadamente,  representantes  legais,  trabalhadores, 
prestadores de serviços, procuradores e consultores,  independentemente da natureza e 
validade  do  vínculo  jurídico  estabelecido  entre  o  referido  cocontratante  e  o  referido 
colaborador. 

 
Cláusula 9.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito às exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos 
respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código do 
Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  
 

Cláusula 10.ª 
Dever de sigilo 

1 ‐ O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra relativa ao Instituto Politécnico de Viseu, de que 
possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
2  ‐  A  informação  e  a  documentação  cobertas  pelo  dever  de  sigilo  não  podem  ser 
transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 
não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  
3  ‐  Exclui‐se  do  dever  de  sigilo  previsto,  a  informação  e  a  documentação  que  fossem 
comprovadamente do domínio público à data da  respetiva obtenção pelo prestador de 
serviços  ou  que  este  seja  legalmente  obrigado  a  revelar,  por  força  da  lei,  de  processo 
judicial  ou  a  pedido  de  autoridades  reguladoras  ou  outras  entidades  administrativas 
competentes.  

 
Cláusula 11.ª 

Preço contratual 
1 ‐ O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 
as prestações objeto do contrato a celebrar é até ao limite de 19.500,00 € (dezanove mil e 
quinhentos euros) acrescido do iva à taxa legal em vigor se aplicável. 
2 – O preço referido no nº 1 desta cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 
despesas  de  alojamento,  alimentação  e  deslocação  de  meios  humanos,  despesas  de 
aquisição,  transporte,  armazenamento  e  manutenção  de  meios  materiais  bem  como 
quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
3  –  O  valor  foi  obtido  por  consulta  informal  ao  mercado  acrescido  de  um  fator  de 
imponderabilidade de mercado. 
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Cláusula 12.ª 
Condições de pagamento 

1 ‐ As quantias devidas ao adjudicatário, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas 
no  prazo  de  60  dias  após  a  receção  e  validação  pelo  Instituto  Politécnico  de  Viseu  da 
respetiva fatura e/ou recibo mensal. 
2  ‐ Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera‐se vencida após o  fim do 
prazo mencionado no número anterior e aceitação pelo Instituto Politécnico de Viseu. 
3 ‐ Em caso de discordância por parte do Instituto Politécnico de Viseu, quanto aos valores 
indicados  nas  faturas,  deve  este  comunicar  ao  adjudicatário,  por  escrito,  os  respetivos 
fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder 
à emissão de nova fatura corrigida. 
4 ‐ Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 
através de transferência bancária, ou outro meio que se achar conveniente. 
5 ‐ O Instituto Politécnico de Viseu, está obrigado ao pagamento de juros moratórios pelo 
atraso nos pagamentos das faturas aceites, no período correspondente à mora, nos termos 
do disposto no art.º 806.º do Código Civil. 
6 – Se existir a aplicação de penalidades por incumprimento contratual do adjudicatário, o 
valor apurado será descontado na  fatura  relativa ao período em que se deu o  fato que 
originou a sua aplicação. 

 
Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 
Penalidades contratuais 

1  ‐ Pelo  incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o  Instituto Politécnico de Viseu 
pode exigir do adjudicatário, durante a execução dos serviços adjudicados, o pagamento de uma 
pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 
termos:  
‐ Garantir atendimento presencial todos os dias úteis das 9h (nove horas) às 19h (dezanove horas): 
Pelo  incumprimento, na média do  trimestre, em mais de 15 minutos é aplicada uma sanção de 
500,00 € (quinhentos euros). 
‐ Garantir atendimento telefónico, todos os dias úteis das 9h (nove horas) às 19h (dezanove horas): 
Pelo  incumprimento,  na média  do  trimestre,  em mais  de  2 minutos  é  aplicada  uma  sanção  de 
500,00 € (quinhentos euros). 
‐  Garantir  atendimento  por  correio  eletrónico  todos  os  dias  úteis  das  9h  (nove  horas)  às  19h 
(dezanove horas), assegurando um tempo máximo de 2 (duas) horas para envio de confirmação de 
receção de pedidos por correio eletrónico: Pelo incumprimento, na média do trimestre é aplicada 
uma sanção de 500,00 € (quinhentos euros). 
‐ Garantir  uma  taxa de  erros  e/ou  enganos  inferiores  a  1%  (um por  cento),  na  faturação  e  em 
quaisquer outras situações que não cumpram, por motivo imputável ao prestador do serviço, as 
especificações exigidas pela entidade adquirente e pedidos efetuados pela entidade adquirente: 
Pelo incumprimento, é aplicada uma sanção com base no percentual de erros multiplicados pelo 
valor de faturação mensal. 
‐ Garantir que as respostas às reclamações e sugestões são inferiores a cinco dias de calendário: 
Pelo incumprimento, na média do trimestre é aplicada uma sanção de 500 € (quinhentos euros). 
‐ Assegurar a existência de um gestor de cliente que possa ser contatado todos os dias úteis das 9 
horas (nove horas) às 19 horas (dezanove horas), no âmbito de questões técnicas e/ou comerciais 
decorrentes  da prestação de  serviços:  Pelo  incumprimento é  aplicada uma  sanção de 100,00  € 
(quinhentos euros), por semana, até à efetiva resolução do incumprimento em causa. 



 
 

Página 9 de 18 

 

‐ Garantir  o  prazo máximo de 24 horas para entrega de orçamentos e  em  casos de urgência  e 
imprevisibilidade o prazo máximo será de 5 horas para entrega de orçamentos: Pelo incumprimento 
é aplicada uma sanção de 50,00 € (cem euros), por cada incumprimento. 
‐ Caso o adjudicatário não conseguir praticar preços no mínimo iguais às consultas aleatórias ao 
mercado efetuadas pela entidade adjudicante, poderá ser aplicada uma sanção do diferencial entre 
o valor que resultou da pesquisa da entidade adjudicante e o preço proposto pelo adjudicatário. 
‐ O valor acumulado das penalidades não pode exceder 20% do preço contratual. 
2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o Instituto Politécnico 
de Viseu pode exigir‐lhe uma pena pecuniária até ao valor do preço contratual previsto para um 
ano.  
3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior é deduzida a importância paga pelo 
adjudicatário  ao  abrigo do n.º  1,  relativamente  ao  contrato  cujo  atraso na  respetiva  realização 
tenha determinado a resolução do contrato.  
4 ― Na determinação da gravidade do  incumprimento, o  Instituto Politécnico de Viseu tem em 
conta,  nomeadamente,  a  duração  da  infração,  a  sua  eventual  reiteração,  o  grau  de  culpa  do 
adjudicatário e as consequências do incumprimento.  
5 ‐ O Instituto Politécnico de Viseu pode compensar o pagamento devido ao abrigo do contrato 
com a pena pecuniária devida nos termos da presente cláusula. 
6 ― A pena pecuniária prevista na presente cláusula não obsta a que o Instituto Politécnico de Viseu 
exija uma indemnização pelo dano excedente. 
7‐ O pagamento do valor  resultante da aplicação das  sanções previstas é descontado na  fatura 
relativa ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação ou numa das seguintes. 

 
Cláusula 14.ª 

Casos Fortuitos ou de Força Maior 
1  ‐  Não  podem  ser  impostas  penalidades  ao  fornecedor,  nem  é  havida  como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo‐se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar.  
2  ‐  Podem  constituir  força  maior,  se  se  verificarem  os  requisitos  do  número  anterior, 
designadamente,  tremores  de  terra,  inundações,  incêndios,  epidemias,  sabotagens, 
greves,  embargos  ou  bloqueios  internacionais,  atos  de  guerra  ou  terrorismo, motins  e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  
3 ‐ Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias  que  não  constituam  força  maior  para  os  subcontratados  do 
fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 
sociedades  em  que  este  se  integre,  bem  como  a  sociedades  ou  grupos  de 
sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações  governamentais,  administrativas,  ou  judiciais  de  natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 
deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações  populares  devidas  ao  incumprimento pelo  fornecedor  de normas 
legais;  
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e) Incêndios  ou  inundações  com  origem  nas  instalações  do  fornecedor  cuja  causa, 
propagação  ou  proporções  se  devam  a  culpa  ou  negligência  sua  ou  ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias  nos  sistemas  informáticos  ou  mecânicos  do  fornecedor  não  devidas  a 
sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
4 ‐ A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 
ser imediatamente comunicada à outra parte.  
5  ‐ A  força maior determina a prorrogação dos prazos de  cumprimento das obrigações 
contratuais  afetadas  pelo  período  de  tempo  comprovadamente  correspondente  ao 
impedimento resultante da força maior.  

 
Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 
1 ‐ Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, designadamente no 
CCP, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do 
prestador de serviços, violar de forma grave ou reiterada, qualquer das obrigações que lhe 
incumbem, designadamente: 
a) Não ser possível chegar a um acordo sobre a equipa alocada ao projeto; 
b) Não serem aceites as alterações à equipa de projeto inicialmente aprovada; 
c)  Não  ser  cumprido  o  plano  estruturado  de  operacionalização  apresentado  pelo 
adjudicatário, após a adjudicação; 
d)  A  qualidade  das  soluções  apresentadas,  não  corresponder  às  expectativas  dos 
adjudicantes, nos termos estabelecidos no contrato, caderno de encargos e outras peças 
do procedimento; 
2 ‐ O direito de resolução do contrato referido no número anterior, tem lugar mediante 
notificação, por carta registada com aviso de receção, dirigida ao cocontratante, da qual 
conste,  em  especial,  a  indicação  da  situação  de  incumprimento  e  dos  respetivos 
fundamentos. 
3‐ O direito de resolução do contrato previsto nos termos dos números anteriores, tem a 
necessária produção de efeitos 60 (sessenta) dias após a receção da carta registada referida 
no número anterior, mas pode sempre ser afastado no caso de o cocontratante cumprir 
com  todas  as  obrigações  em  falta  nesse  prazo  e  proceder  ao  pagamento  das  sanções 
pecuniárias correspondentes, entretanto aplicadas. 
4‐ O exercício do direito de resolução, não liberta o cocontratante do dever de satisfazer 
as  solicitações  das  entidades  contratantes,  efetuadas  no  âmbito  do  contrato  à  luz  do 
presente caderno de encargos, recebidas até à data da referida resolução. 
5‐  Em  caso  de  resolução  do  contrato  por  qualquer  entidade  contratante,  por  facto 
imputável ao cocontratante, este fica obrigado ao pagamento à entidade contratante de 
uma indemnização fixada a título de cláusula penal. 

 
Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 
1 ‐  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, e de outras situações 
de  grave  violação  das  obrigações  assumidas  pelos  contraentes  públicos  especialmente 
previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, à luz do disposto 
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no artigo 332.º do CCP, o cocontratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes 
situações: 
a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 
c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior 
a 6 (seis) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do 
preço contratual, excluindo juros; 
d)  Exercício  ilícito  dos  poderes  tipificados  no  capítulo  sobre  conformação  da  relação 
contratual  pelo  contraente  público,  quando  tornem  contrária  à  boa‐fé  a  exigência  pela 
parte pública da manutenção do contrato; 
e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 
ao contrato. 
2 ‐ No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando 
esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação 
jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 
manifestamente  em  causa  a  viabilidade  económico‐financeira  do  cocontratante  ou  se 
revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados 
os interesses públicos e privados em presença. 
3 ‐ O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 
4 ‐ Nos casos previstos na alínea c) do número 1 anterior, o direito de resolução pode ser 
exercido mediante declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 (trinta) dias 
após a receção dessa declaração, salvo se o contraente público cumprir as obrigações em 
atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
5 ‐ A resolução do contrato nos termos do disposto nos números anteriores, não determina 
a  repetição das prestações  já  realizadas pelo  cocontratante,  cessando, porém,  todas as 
obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 
444.º do CCP, com as devidas adaptações. 

 
Cláusula 17.ª 

Execução da caução 
Não aplicável. 

 
Cláusula 18.ª 

Seguros 

1‐ Se aplicável, sem prejuízo do disposto na lei e ou no presente caderno de encargos e ou 
no contrato, é da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de 
seguro, dos riscos inerentes à prestação dos serviços objeto do contrato. 
2‐ Qualquer entidade contratante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 
documental  da  celebração  dos  contratos  de  seguro  referidos  nos  números  anteriores, 
devendo  o  cocontratante  entregar  a  mesma  no  prazo  de  2(dois)  dias,  contados  da 
notificação escrita para o efeito. 
3‐ Coberturas mínimas exigidas conforme o anexo ao Caderno de Encargos. 
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Cláusula 19.ª 
Foro competente 

Sem prejuízo  do  disposto  no  n.º  2  na  cláusula  15.ª,  para  resolução  de  todos  os  litígios 
decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 

Cláusula 20.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 ‐  A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes carece sempre da autorização da outra parte, nos termos do disposto no CCP, em 
especial à luz do disposto nos artigos 316.º e seguintes do CCP. 
2  ‐   A cessão da posição contratual do cocontratante, carece sempre de autorização da 
respetiva entidade contratante. 
3 ‐  Atento o disposto no número anterior, o cocontratante não pode ceder a sua posição 
contratual no contrato, ou quaisquer dos direitos e ou obrigações que dele decorram, sem 
a autorização, prévia e por escrito, da respetiva entidade contratante, para o efeito. 
4 ‐  Para efeitos da autorização referida no número anterior, o cessionário deve apresentar, 
sempre e de forma prévia, toda a documentação exigida ao cocontratante no âmbito do 
procedimento que deu origem ao contrato. 
5 ‐   Atento o disposto no número anterior, o cessionário, que deve deter as necessárias 
capacidades técnica e financeira para assegurar o bom, o exato e o pontual cumprimento 
do  contrato,  deve  comprovar,  designadamente,  que não  se  encontra  em nenhuma das 
situações previstas no artigo 55.º do CCP. 
6 ‐ Para efeitos do disposto nos números anteriores, a respetiva entidade contratante deve 
emitir a pertinente pronúncia no prazo de 15 (quinze) dias, contado da apresentação do 
respetivo pedido escrito, desde que regularmente instruído. 
7  ‐  O  decurso  do  prazo  previsto  no  número  anterior,  sem  que  a  respetiva  entidade 
contratante tenha emitido decisão sobre o pedido formulado ou apresentado, equivale, 
para todos os efeitos, ao seu indeferimento. 
8  ‐  Em  caso de  incumprimento,  pelo  cocontratante,  das  suas  obrigações,  que  reúna os 
pressupostos para a resolução do contrato, o cocontratante cede, nos termos do disposto 
no artigo 318.º‐A do CCP, a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré‐
contratual na sequência do presente procedimento, pela ordem sequencial da classificação 
dos concorrentes do mesmo procedimento. 
9  ‐  A  cessão  da  posição  contratual  pela  respetiva  entidade  contratante,  depende  de 
autorização prévia do cocontratante, apenas sendo objeto de recusa quando haja fundado 
receio de que a cessão envolva um aumento do risco de incumprimento das obrigações do 
potencial cessionário, ou a diminuição das garantias do cocontratante. 
10  ‐    Para  efeitos  do  disposto  no  número  anterior,  é  aplicável,  com  as  necessárias 
adaptações, o disposto nos números 6 e 7 anteriores. 

 
Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 
1  ‐  Sem  prejuízo  de  poderem  ser  acordadas  outras  regras  quanto  às  notificações  e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 
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dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato.  
2  ‐  Qualquer  alteração  das  informações  de  contacto  constantes  do  contrato  deve  ser 
comunicada à outra parte. 

 
Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 
Os prazos  previstos  no  contrato  são  contínuos,  correndo em  sábados,  domingos  e  dias 
feriados.  

 
Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 
O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
 
 
 
 
 
Instituto Politécnico de Viseu, ____ de setembro de 2022 
 
 
 

O Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, 
 
 
 
 

(Professor Doutor José dos Santos Costa) 
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MEMÓRIA DESCRITIVA 
 
 
 

Missão Brasil outubro/2022 
 
 
 
 
1.ª Viagem (Duas pessoas): 
 
 
 09/10 (Domingo) 
 

 Voo: 11h45| 17h40 -  Lisboa/Rio de Janeiro - TP 73 LIS GIG HK2 
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23kg/cada   
 

 Transfer: Aeroporto -> Hotel Pestana Rio Atlântica  
 

 Alojamento: 09 a 14/10/2022 -> 5 noites: Hotel Pestana Rio Atlântica (alojamento e 
pequeno-almoço), 2 quartos individuais 
 
 
 

14/10 (Sexta-feira) 
 

 Transfer: Hotel Pestana Rio Atlântica -> Aeroporto Santos Dumont 
 

 Voo: 09h00|10h00 - Rio de Janeiro/São Paulo - AD 4007 SDU  CGH   HS2   
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23kg/cada   
 

 Transfer: Aeroporto -> Hotel Quality Oscar Freire 
 

 Alojamento: 14 a 17/10/2022 -> 3 noites: Hotel Intercity Paulista (alojamento e pequeno-
almoço), 2 quartos individuais 

 
 
18/10 (Terça-feira) 
 

 Transfer: Hotel Quality Oscar Freire -> Aeroporto 
 Voo: 10h25| 09h50 -  São Paulo/Lisboa - TP 88 

 
 
 
Incluir Seguro de viagem 
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2.ª Viagem (duas pessoas): 
 
 
16/10 (Domingo) 
 

 Voo: 09h55| 15h25 – Lisboa/Brasília – TP 59 
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23 kg   
 

 Transfer: Aeroporto -> Hotel Brasil 21 Suites Affiliated by Melia 
 

 Alojamento: 16 a 18/10/2022 -> 2 noites: Hotel Brasil 21 Suites Affiliated by Melia  
(alojamento e pequeno-almoço), 2 quartos individuais 

 
 
18/10 (Terça-feira) 
 

 Transfer: Hotel Brasil 21 Suites Affiliated by Melia -> Aeroporto 
 

 Voo:  21h00| 23h00 - Brasília/Curitiba  - G3 1784 BSB  CWB  
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23 kg   
 

 Transfer: Aeroporto -> Hotel Curitiba Batel 
 

 Alojamento: 18 a 21/10/2022 -> 3 noites: Hotel Curitiba Batel (alojamento e pequeno-
almoço) 2 quartos individuais 
 

 
21/10 (Sexta-feira) 
 

 Transfer: Hotel Curitiba Batel -> Aeroporto 
 

 Voo:  10h25| 11h55 – Curitiba/Belo Horizonte - AD 2858 CWB  CNF  HS2    
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23 kg   

 
 Transfer: Aeroporto -> Hotel Mercure Belo Horizonte Lourdes 

 
 Alojamento: 21 a 23/10/2022 - 2 noites: Hotel Mercure Belo Horizonte Lourdes 

(alojamento e pequeno-almoço), 2 quartos individuais  
 

 
23/10 (Domingo)  
 

 Transfer: Hotel Mercure Belo Horizonte Lourdes -> Aeroporto 
 

 Voo: 08h05| 09h45 – Belo Horizonte/Salvador - AD 2738 CNF SSA   HS2    
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 2 bagagens de porão 23 kg   

 
 Transfer: Aeroporto -> Hotel Mercure Salvador Rio Vermelho 
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 Alojamento: 23 a 24/10/2022 - 1 noite: Hotel Mercure Salvador Rio Vermelho (alojamento 
e pequeno-almoço), 2 quartos individuais  
 

 
24/10 (Segunda-feira) 
 

 Transfer: Hotel Mercure Salvador Rio Vermelho -> Aeroporto 
 

 Voo: 22h55| 11h10 -  Salvador/Lisboa - TP 22  SSA  LIS   HK2    
 

 Bagagem: 1.ª pessoa: 1 bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23 kg; 2.ª pessoa: 1 
bagagem de mão + 1 bagagem de porão 23kg   

 
 

Incluir seguro de viagem 
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Coberturas / Capitais Mínimos 
 
Morte ou Invalidez Permanente 60,000.00 € 
 
Despesas de funeral em Portugal em caso de acidente ocorrido no estrangeiro 2,000.00 € 
Responsabilidade Civil 25,000.00 € 
 
Despesas Médicas, Cirurgicas, Farmacêuticas e de Hospitalização 15,000.00 € 
 
Sub-limite para doenças Pré-Existentes 500.00 € 
Despesas de Tratamento em Portugal em caso de Acidente no Estrangeiro 1,500.00 € 
Transporte Sanitário de Feridos e Doentes para unidade Hospitalar mais próxima Ilimitado 
Repatriamento ao ponto de origem da viagem 15,000.00 € 
 
Repatriamento ao ponto de origem quando em estado terminal ou similar Ilimitado 
Acompanhamento da pessoa segura hospitalizada 
 
Transporte Ilimitado 
Estadia: Valor diário / Pessoa 175.00 € 
Limite máximo 1,750.00 € 
Bilhete de ida e volta para um familiar e respetiva estadia 
 
Transporte Ilimitado 
Estadia: Valor diário / Pessoa 175.00 € 
Limite máximo 1,750.00 € 
Prolongamento de estadia em hotel 
Estadia: Valor diário / Pessoa 175.00 € 
Limite máximo 1,750.00 € 
Transporte ou repatriamento da pessoa segura falecida Ilimitado 
 
Envio urgente de medicamentos Ilimitado 
Assistência ao roubo de bagagens no estrangeiro Ilimitado 
 
Entrega de fundos no estrangeiro 1,500.00 € 
Atraso na recepção de bagagem (>24 horas) 450.00 € 
 
Encargos com crianças desacompanhadas no estrangeiro Ilimitado 
 
Atraso no voo (> 12 horas) 
Estadia: Valor diário / Pessoa 150.00 € 
Limite máximo 750.00 € 
Perda de ligações aéreas 
Estadia: Valor diário / Pessoa 150.00 € 
Limite máximo 750.00 € 
Roubo e Extravio de bagagem 1,800.00 € 
CE-02. PVFM TOP 
Cláusula 4.ª - Garantia de Cancelamento Antecipado de Viagem 2,000.00 € 
 
Cláusula 5.ª - Garantia de Assistência por falta de conformidade 2,000.00 € 
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Cláusula 6.ª - Garantia de Assistência por Perturbação de Viagem 2,000.00 € 
 
Cláusula 7.ª - Garantia de Alojamento Adicional por Impossibilidade de Regresso 100.00 € 
/ dia 
CE-26. PROTEÇÃO COVID-19 ESSENCIAL 
 
a. Cancelamento Antecipado de Viagem 3,000.00 € 
b. Interrupção de Viagem 1,500.00 € 
c. Regresso antecipado da Pessoa Segura por impedimento de entrada no país de destino ou 
de trânsito  500.00 € 
 
d. Despesas médicas, cirúrgicas, farmacêuticas e de hospitalização 10,000.00 € 
 
e. Despesas de estadia em Hotel em caso de Hospitalização 1,250.00 € 
 
* Limite diário por pessoa segura 125,00 € 
f. Despesas de estadia em Hotel sem Hospitalização 1,250.00 € 
 
* Limite diário por pessoa segura 125,00 € 
g. Bilhete de Ida e Volta para um Familiar e Respetiva Estadia Ilimitado 
 
* Limite diário por pessoa segura 125,00 € 
h. Organização e custo de Transporte e Repatriamento da Pessoa Segura  10,000.00 € 
i. Repatriamento ao ponto de origem da viagem quando em estado terminal ou similar  
Ilimitado 
 
j. Envio Urgente de Medicamentos Ilimitado 
k. Transporte ou Repatriamento da Pessoa Segura falecida Ilimitado 
 
l. Encargo com Crianças 125,00 € 
Valor dia / Máximo 10 dias 
m. Transporte Sanitário de Feridos e Doentes para unidade Hospitalar mais próxima caso  
Ilimitado 
n. Consulta médica on-line Ilimitado 
o. Aconselhamento médico telefónico Ilimitado 
p. Consulta telefónica de apoio psicológico Ilimitado 
Cobertura Base: Cancelamento Antecipado de Viagem 3,000.00 € 
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